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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA

ESTADO DE MINAS GERAIS
LEI COMPLEMENTAR Nº 008/91
"DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
A Câmara Municipal de Lagoa da Prata decreta   e eu sanciono a seguinte lei:
TITULO I Da Definição
Art. 1º - Fica instituído o Plano Diretor do Município de Lagoa da Prata, instrumento normativo e orientador dos processos de transformação urbana, nos seus aspectos políticos, sociais, físico ambientais e administrativos.
Art. 2º - O Plano Diretor, complementado pelos
Mapas de Estrutura Urbana e de Localização dos Núcleos princi​pais constantes do Anexo que dele passa a fazer parte integrante estabelece objetivos, diretrizes, metas e prioridades e disposi​ções gerais.
TÍTULO II 
Dos Objetivos
CAPÍTULO I 
Dos Objetivos Gerais
Art. 3º - Constituem objetivos gerais do Plano Diretor:
I - orientar a atuação do Poder Público e da iniciativa privada de forma a assegurar sempre o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, a melhoria do nível de qualidade de vida, o bem estar da população, o cumpri​mento da função social da propriedade e consolidar a política de turismo do Município;
II - adequar a Administração Municipal ao cumprimento dos objetivos, diretrizes, metas e prioridades estabelecidas nesta lei, observadas as competências do Município, Estado e União, a participar da Sociedade Civil, Câmara Municipal e Instâncias Administrativas segundo as disposições da Lei Orgânica Municipal;
III - assegurar a participação comunitária no planejamento e controle da execução das diretrizes, metas e prioridades estabelecidas nesta lei, objetivando o seu cumprimento pelo poder Público e agentes privados;
IV - eliminar o déficit de equipamentos sociais e serviços públicos que atingem, de modo especial à população de baixa renda.
CAPÍTULO II 
Dos Objetivos Específicos
Art. 4º - Constituem objetivos na área de educacão:
 I - promover a expansão e manutenção da rede pública de ensino de forma a cobrir toda a demanda do Município e garantir o ensino fundamental obrigatório gratuito;
II - promover a distribuição espacial de recursos, serviços e equipamentos para atender à demanda em condições adequadas, cabendo ao Município, obrigatoriamente, a educação pré-escolar e o ensino de primeiro grau, além da expansão do ensino público de segundo grau;
III - promover a implantação, assistência e manutenção de quantas Bibliotecas Públicas forem necessárias ao Município de Lagoa da Prata.
Art. 5° - Constituem objetivos na área de saúde:
I - organizar e estruturar a administração  municipal de forma a cobrir todo o Município com garantia do acesso universal da população   aos serviços de prevenção, proteção e recuperação da saúde;
II - promover a distribuição espacial de recursos, serviços e ações, segundo critérios de contingente e demanda, segundo o princípio da hie​rarquia dos equipamentos e modernização administrativa.
Art. 6° - Constituem objetivos na área de ação social:
I - prestar assistência social a quem dela necessitar, objetivando a erradicação da pobreza, a proteção à família, à infância, à adolescênca, à velhice, à gestante e à pessoa portadora de deficiência;
II - descentralizar espacialmente os serviços, recursos e equipamentos de forma hierarquizada, articulada e integrada com as diversas esferas de governo, assegurando a participação das forças sociais organizadas no âmbito da assistência social.
Art. 7º - Constituem objetivos na área de preservação do património histórico e cultural do Município:
I - promover o acesso aos bens da cultura e proteger o património histórico e cultural do Muncípio;
II - promover a implantação com a participação e cooperação da sociedade civil, de centros culturais nas regiões e bairros do Município, para atender às necessidades de desenvolvimento cultural da população.
Art. 8º - Constituem objetivos na área de esportes, lazer e turismo:
I - promover a acessibilidade aos equipamentos e formas de esporte, lazer e recreação, median​te oferta de rede física adequada, propician​do a cada indivíduo condições de recuperação psicossomática e de desenvolvimento pessoal e social.
II - promover a distribuição espacial de recursos, serviços e equipamentos, segundo critérios de contingente populacional, objetivando a implantação de áreas multifuncionais para esporte, lazer e recreação.
Art. 9º - Constituem objetivos na área de meio ambiente
I - assegurar que o meio ambiente não seja degradado no processo de desenvolvimento urbano do Município, mas evolua sempre no sentido de melhoria da sua qualidade em todos os seus  processos vitais;
II - definir a política de controle de poluição sonora, visual, atmosférica, do solo e hídrica, bem como condições para recuperação ambiental de áreas deterioradas ou em vias de deterioração existentes no Município;
III - promover ações que incentivem a educação ambiental da população.
Art. 10 - Constituem objetivos na área de expansão urbana:
I - definir perímetro de expansão urbana, considerando a necessidade de promover a ocupação do grande número de lotes vagos existentes e as características ambientais do Município;
II - estabelecer medidas impeditivas de zoneamento de novas áreas, enquanto não forem adensadas as já existentes.
Art. 11 - Constituem objetivos na área de preservação do patrimônio natural:
I - proteger as lagoas e cursos de água do Município, impedindo uso e ocupação de suas margens e cabeceiras que possam prejudicá-los, ou provocar degradação ambiental;
II - proteger as veredas, grutas, remanescentes de mata homogênea de sucupira branca e os refúgios da fauna local, impedindo a sua degradação; decompondo e recuperando as áreas já degradadas ou em processo de degradação.
Art. 12 - Constituem objetivos na área de saneamento básico e drenagem pluvial:
I - assegurar oferta de água e captação de esgo​to a todas as demandas futuras, mediante revisão do planejamento, viabilização de recursos e antecipação do cronograma de obras do SAAE ;
II - garantir, na legislação pertinente, que seja obrigatório o tratamento dos efluentes sanitários antes do lançamento dos mesmos em cursos de águas naturais;
III - garantir a coleta e a disposição final adequada do lixo urbano;
IV - garantir adequada drenagem na área urbana no sentido de controlar o acúmulo das águas pluviais nos fundos de bacias.
Art. 13 - Constituem objetivos na área de transporte, sistema viário básico e pavimentação:
I - garantir condições adequadas ao desenvolvimento do transporte coletivo e de cargas, sistema viário e pavimentação que permitam o desenvolvimento econômico e social do Município;
II - fixar normas de pavimentação para o sistema viário municipal que aumentem a durabilidade dos pavimentos e tenham menor impacto ambiental.
                    Art. 14 - Constituem objetivos na área de uso, ocupação e parcelamento do solo:
 I - estabelecer medidas de planejamento urbano municipal que possibilitem o desenvolvimento controlado da população do Município, procurando atingir cerca de 52.000 habitantes no ano 2.000;
 II - promover a distribuição espacial adequadada da população, das atividades socio-econômicas, da infra-estrutura básica e dos equipamentos urbanos e comunitários, objetivando o adensamento das enormes áreas urbanas desocupadas e, prioritariamente, preservar a beleza natural e as demais características urbanas que identificam e valorizam o Município.
Art. 15 - Constituem objetivos na área econômica:
 I - incentivar a instalação, em áreas adequadas de empresas dos setores prioritários, assim definidos na política de desenvolvimento do Município;

II - incentivar a formação de núcleos industriais e centros comerciais, segundo os princípios da desconcentração, descentralização e controle de impacto ambiental.

Art. 16 - Constituem objetivos na área da política tributária e imobiliária:
I - instrumentar o Município, através de uma politica tributária que permita promover a ocupação e aproveitamento de áreas consideradas ociosas ou especulativas;
II - limitar a apropriação privada da valorização imobiliária proveniente de ações públicas e sistematizar o direito de construir extraordinário.
Art. 17 - Constituem objetivos na área habitacio​nal:
I - garantir o acesso à moradia à população de baixa renda;
II - promover a melhoria das condições habitacionais nas áreas ocupadas pela população debaixa renda.
  Art. 18 - Constituem objetivos na área rural:
I - promover a integração e complementaridade das atividades urbanas e rurais, objetivando a contenção do êxodo rural, o aumento e melhoria na produção e comercialização de produtos agropecuários e hortifrutigranjeiros.
Art. 19 - Constituem objetivos na área do turismo:
I - promover o desenvolvimento equilibrado da atividade turística, com o fim de consolidar o turismo no Município, garantindo a manutenção da qualidade de vida da população local e a preservação dos recursos naturais.
TÍTULO III 
Das Diretrizes
CAPÍTULO I 
Das Diretrizes Gerais
  Art. 20 - Os objetivos do plano serão alcançados
mediante obras, serviços ou normas que obedeçam as diretrizes sociais físico-ambientais e político-administrativas.
CAPÍTULO II 
Das Diretrizes Específicas
 Art. 21- Constituem diretrizes na área econômica:
I - inserir na legislação do Município dispositivos reguladores das ações das empresas industriais, comerciais e prestadores de serviço;
II - promover a implantação de centros de exposição e feiras de produtos e serviços do Município;
III - criar condições, sobretudo nas pequenas explorações agrícolas de baixa renda, para o aumento da produção de alimento básico;
IV - estimular e apoiar pequenos projetos de horticultura, avicultura, suinocultura, psicultura como fontes alternativas de produção no meio rural;

V - reduzir os custos de produção e comercializa​ção dos produtos agropecuários, através de associação de produtores, incentivando-os a comercializarem em conjunto;

VI - incentivar e ordenar a indústria do turismo.
  Art. 22 - Constituem diretrizes na área da saúde:
   I - implantar o Sistema Único de Saúde, de acordo com o ordenamento constitucional e a Lei Orgânica da Saúde.
Art. 23 - Constituem diretrizes na área da educação:
I - erradicar o analfabetismo, implantando experiências da alfabetização de adultos e a ampliação da rede física para o atendimento da educação básica e obrigatória;

II - universalizar o ensino fundamental e progressiva extensão da educação básica a toda a comunidade, promovendo a distribuição espacial de recursos, serviços e ações segundo critérios de contingente e demanda;

III - diversifiçar o ensino fundamental profissionalizante de ensino básico, criando diversas habitações;

IV - implantar cursos de reciclagem e aperfeiçoamento para os trabalhadores de ensino;

V - promover o desenvolvimento de centros de excelência em educação voltados para a moderniza​ção do padrão de ensino e formação de recursos humanos, tendo em vista as diretrizes de desenvolvimento econômico do Município;

VI - incentivar através de recursos, a criação de departamentos, por áreas de estudos, para o aperfeiçoamento, troca de experiências entre professores, visando à melhoria da qualidade do ensino.
Art. 24 - Constituem diretrizes na área de ação social :
I - ampliar a oferta, para as áreas mais carentes, de serviços e equipamentos públicos, corredores de circulação e terminais de transporte;

II - consignar nos orçamentos, recursos para assistência social.
Art. 25 - Constituem diretrizes na área de preservação do patrimônio histórico e cultural do Município:
I - apoiar, com recursos e incentivos, as manifestações culturais, folclóricas e tradicionais, especialmente o "Forró Comunitário", congado, carnaval, banda de música, fanfarra, folia de reis e outras manifestações culturais;

II - preservar, conservar e recuperar os recursos naturais, os espaços urbanos e os edifícios considerados património histórico e cultural, bem como as edificações ou mobiliários urbanos consagrados pela população com referências urbanas.
Art. 26 - Constituem diretrizes na área de esportes, lazer e recreação:

I - construir equipamentos de lazer multifuncionais para atendimento de áreas com predominância de população de menor nível de renda, nos moldes das quadras poliesportivas já existentes em todos os bairros do Município;

II - manter, reformar e melhorar as quadras poliesportivas já existentes, objetivando um melhor aproveitamento das mesmas pela população;
III - incentivar a população à prática de atividades esportivas.
Art. 27 - Constituem diretrizes na área do meio ambiente:
I - incentivar a criação de áreas verdes nos bairros em que o índice não atinja o mínimo legal, mediante concessão da transferência do direito de construir;
  II - promover ampla arborização dos logradouros públicos, especialmente nas regiões com índices inferiores ao legalmente estabelecido para áreas verdes;
  III - estabelecer medidas para efetivar o controle público sobre as áreas indicadas como áreas de preservação ambiental e verdes, de forma a cumprir os prazos e percentuais previstos na Lei Orgânica do Município e nesta Lei;
   IV - adotar medidas para o cumprimento, pelas empresas mineradoras, da legislação relativa à recuperação ambiental das áreas mineradas;
   V - adotar medidas que permitam exercer efetivo controle da poluição sonora, visual, atmosférica e da água, estabelecendo padrões de qualidade e programa de monitoramento;

VI - exercer controle que permita evitar o assoreamento de córregos, barragens e lagoas decorrentes de decapeamento do solo e movimentos de terra não planejados e não licenciados;

VII - adotar medidas que permitam a preservação de ecossistemas e áreas de grande beleza;

VIII - promover e criar mecanismo de fomento ao reflorestamento, programas de preservação do solo, recomposição de matas ciliares, de cabeceiras de nascentes e outras de preservação permanente, programas de preservação de lagoas, rios e córregos.
Art. 28 - Constituem diretrizes na área de expansão urbana:
I - a coibição de loteamentos em área de alta pluviosidade e de solo inadequado, em áreas de preservação de mananciais e de quaisquer novas áreas até se efetivar o adensamento dos já existentes;

II - a preservação, ao máximo, da permeabilidade' atural dos fundos de vale e a proteção contra a erosão e poluição das cabeceiras de córregos;

III - a obtenção de instrumentos legais para conter a urbanização prematura da periferia, assim como para constituir reserva de terras destinadas à habitação da população de baixa renda.

Art. 29 - Constituem diretrizes na área de preservação do patrimônio natural:

I - a indução da ocupação do solo, de modo a conservar os recursos físicos e as belezas naturais e a obter um desenvolvimento harmônico da cidade;

II - o aumento de áreas destinadas ao uso coletivo e as áreas verdes, como condição ao adensamento e à aventual verticalização de bairros;

III – a recuperação de áreas em processo de deteriorização.

Art. 30 - Constituem diretrizes na área de saneamento básico e drenagem pluvial:

I - rever o convênio assinado com a Fundação SESP para adequar sua ação às propostas deste Plano, especialmente no que diz respeito a estações de tratamento de efluentes sanitários;

II - garantir que a implantação de atividades nas bacias do Município, contenha exigência detratamento dos efluentes de esgoto;

III - implantar aterros sanitários, visando a melhoria do sistema de atendimento à cidade e prolongar ao máximo a vida útil das áreas reservadas para esta finalidade dada a carência de outras áreas em condições favoráveis no Município, com aprovação do Legislativo;

IV - implantar estações, usinas de incineração, compostagem e seleção do lixo urbano, visando uma destinação correta para o mesmo e uma reciclagem do material reaproveitável, com aproveição do Legislativo;

V - distribuir os investimentos em drenagem urbana de forma a atender as áreas carentes da cidade, especialmente aquelas que deverão ser adensadas segundo as propostas de estruturação urbana para o ano 2000;

VI - efetuar estudos de opções para a coleta e destino final do lixo urbano.
Art. 31 - Constituem diretrizes nas áreas de transporte, sistema viário básico e pavimentação:
I - estabelecer a Classificação Viária Municipal, definindo a hierarquização das vias e características geométricas e operacionais, recuos obrigatórios, concepção das interseções e atividades compatíveis com os diversos tipos de vias;

II - implantar acessos às áreas periféricas de forma a integrá-las ao Sistema Viário da Cidade e permitir o ingresso do transporte público e de outros serviços urbanos;

III - pavimentar, preferencialmente com calçamento poliédrico, as vias locais estabelecidas na classificação viária do Município;
IV - estruturar um sistema de transporte coletivo que e atenda as demandas da população, orientando de forma a permitir a implantação da estrutura urbana até o ano 2000;

V - implantar sistema de prevenção de acidentes e educação para o trânsito;

VI - garantir a ampliação de acesso a todos os pontos do Município; a redução dos trajetos e do tempo de deslocamento; e, bem assim, o aumen​to de capacidade e das alternativas viárias para o transporte coletivo e para o tráfego geral;

VII - efetivar a seleção de corredores preferenciais para o transporte de carga, de áreas de estacionamento em vias públicas e de terminais de carregamento;

VIII - criar ciclovias, preferencialmente nas ruas e avenidas mais movimentadas.

Art. 32 - Constituem diretrizes na área de uso, ocupação e parcelamento do solo:

I - definir a estrutura urbana de Lagoa da Prata para o ano 2000 em termos de distribuição da população, rede de centros, sistema viário arterial, principal e secundário, sistema de transporte coletivo, infra-estrutura de serviços urbanos e equipamentos públicos, e, áreas de aplicação de política urbana;

II - estabelecer as seguintes áreas e definir as disposições relativas ao seu uso e cumprimen​to da função social da propriedade:
a) áreas de urbanização preferencial;
b) áreas de urbanização restrita;
   c) áreas destinadas à implantação de programas habitacionais;
d) áreas de implantação de indústrias;
e) áreas de preservação ambiental;
f) área central.
III - controlar o desenvolvimento e a distribuição espacial da população;

IV - estabelecer áreas prioritárias para adensamento populacional e instalação de atividades sócio-econômicas;

V - estabelecer de forma diferenciada o direito de criação de solo segundo as áreas a serem adensadas e as áreas a sofrerem restrições de adensamento;

VI - estabelecer critérios para uso e ocupação dos lotes, com exigência de quantidade de área proibida de ser construída, bem como os recu​os obrigatórios;

VII - estabelecer modelos de parcelamento e caractesrísticas do Sistema Viário adequado às ativi​dades previstas para os terrenos;

VIII - incentivar, através de mecanismos de uso do solo, a participação da iniciativa privada na solução de problemas urbanos, tais como implantação de parques, equipamentos públicos, reurbanização de áreas e preservação do patrimônio histórico;

IX - estabelecer para as áreas já ocupadas irregularmente, condições restritivas para alteração ou ampliação de edificações;

X - estabelecer que as empresas dos setores prioritários, assim definidos pela legislação complementar, poderão localizar-se em maior número de zonas previstas na Lei de Uso e Ocupação do Solo, desde que licenciadas segundo critérios especiais;

XI - estabelecer condições para criação de áreas funcionais destinadas a projetos especiais de desenvolvimento urbano, de iniciativa pública ou privada, em terrenos parcelados ou não, consolidando a estrutura urbana proposta.
Art. 33 - Constituem diretrizes na área de política tributária e imobiliária:

I - adequar a legislação tributária aos objetivos e metas desta lei, de forma a permitir a intervenção do Município na exigência de aproveitamento de áreas ociosas ou de especulação;

II - criar instrumentos para sistematizar o direito de criação do solo.

Art. 34 - Constituem diretrizes na área habitacional:

I - desenvolver programas e destinar recursos para a urbanização e a regularização fundiária de áreas e loteamentos irregulares, realocação de moradias em áreas de risco e de preservação ambiental, tais como as margens da "Lagoa da Prata" e complementação de infra-estrutura urbana de loteamentos populares;

II - definir áreas destinadas à implantação de programas habitacionais;

III - promover a implantação de infra-estrutura básica em todos os bairros da cidade;

IV - impedir o desenvolvimento e a construção em terrenos irregulares e adotar medidas para a desativação e reassentamento de moradores em tais áreas, para garantir um crescimento organizado da cidade e impedir a criação de favelas ou cortiços;

V - desenvolver programas e destinar recursos para a construção de casa própria para a população de baixa renda;

VI - desenvolver um programa de financiamento de material de construção para pessoas de baixa renda, que residam no município há mais de 05 (cinco) anos e que comprovem ser proprietári​os de lote urbano na cidade.
Art. 35 - Constituem diretrizes na área do turismo:

I - prover o município, em suas áreas considera​das de grande beleza, de preservação ambiental ou de recreação, de equipamentos e mobi​liário adequados aos turistas;

II - criar instrumentos que coibam o turismo predatório e incentivem o turismo ecológico;

III - promover a difusão de informações sobre as belezas naturais e o aspecto turístico da cidade, bem como das oportunidades oferecidas pela mesma.

Art. 36 - Constituem diretrizes na área rural:

I - implantar um Sistema Municipal de Abastecimento, com a construção ou adaptação de rede física para o funcionamento de feiras livres e postos de venda de alimentos à população;

II - a ampliação e adequação da administração municipal, com vista ao estímulo da produção primária e do abastecimento da população.

Art. 37 - Constituem diretrizes na área da administração municipal:

I - priorizar as ações que visem à implantação da estrutura urbana proposta nas áreas ocupadas por população de menor nível de renda objetivando a correção das carências e déficits de atendimento;

II - assegurar a participação comunitária no planejamento e controle da execução das priori​dades e metas estabelecidas nesta Lei, objetivando o seu cumprimento pelo Poder Público e agentes privados;

III - a modernização dos procedimentos burocráticos e ampliação de sua informação ao município
IV - o estabelecimento de métodos de avaliação interna, e pelo usuário, da eficácia e da eficiência dos serviços públicos;

V - a redução dos custos de urbanização e a busca de alternativas que aumentem a receita do Município;

VI - a obtenção de maior transferência de recur sos para o Município, através de alterações na legislação tributária;

VII - a ampliação do fornecimento de dados dentro de um processo permanente de informação aos cidadãos, divulgando projetos e programas.
TÍTULO IV 
Das Prioridades e Metas
      CAPÍTULO I 
        Da Definição
Art. 38 - Por prioridades e metas são compreendidas as obras, serviços e legislação a serem implantadas a curto e médio prazo.

  § 1º - Compreende-se como curto prazo o período
de 2(dois) anos a serem contados a partir da promulgação desta lei.
§ 2º - Compreende-se como médio prazo o  período
de 6(seis) anos, a serem contados a partir da promulgação desta lei.
§ 3º - Serão implantadas a curto prazo as  ações
que se direcionem ao atendimento da população de menor nível de renda, objetivando a imediata correção das carências e déficits na prestação dos serviços públicos a esse setor da sociedade.
CAPÍTULO II 
Das Prioridades e Metas Setorizadas
Art. 39 - São metas prioritárias no setor de saúde:
I - criar e manter, em área física própria ou através de convênio, um Pronto Socorro Municipal;

II - implantar um ambulatório central para atendimento indiscriminado da população, capacita​do com leito de observação e demais equipa​mentos, devendo contar com as seguintes especialidades médicas: Clínica Geral, Pediatria, Ginecologia, Obstetrícia, Cirurgia Geral, Oftalmologia, Saúde Mental, Cardiologia, Ortopedia e Traumatologia;

III - efetivar o término e colocar em funcionamento as 2(duas) unidades básicas de atendimen​to indiscriminado em construção no bairro Marília e no Santa Helena;

IV - recuperar e manter o funcionamento da unidade básica de atendimento existente na Praia Pública, para atender nos domingos e feriados;

V - criar e implantar um centro de educação para fornecer permanente aperfeiçoamento e reciclagem do pessoal da área;

VI - implementar a execução das ações de vigilância sanitária, epidemiológica, saúde bucal e assistência materno-infantil;

VII - centralizar, para funcionamento em espaço físico próprio, a Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a integração de todos os orgãos públicos direcionados ao setor saúde.

Art. 40 - São metas prioritárias no setor de educação:

I - implantar escolas de tempo integral, 8:00 horas, com a construção de 2 (dois) prédios para o início da experiência, devendo ser uma localizada no bairro Gomes e outra na zona rural, no lugar denominado "Capão Vermelho";
II - para o ensino fundamental, no regime de tempo integral, fornecer todo o material escolar, didático-pedagógico, transporte, uniforme, assistência à saúde e alimentação;
III - criar classes na rede regular de ensino para atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência;
IV - reativar a Comissão Municipal de Educação para assessoramento da administração para assuntos da área;
V - instalar biblioteca nas escolas com 8(oito) ou mais turmas;
VI - implantar uma escola profissionalizante, em um dos bairros de maior contingente populacional de baixa renda, com cursos de técnicas em corte e costura, pintura, bordado, tapeçaria, artesanato e demais trabalhos manuais;
VII - criar um "Carro Biblioteca" para atender aos moradores dos bairros e da zona rural do município;
VIII - criar um local para o funcionamento da secretaria de Educação e Cultura, destinado à melhoria do ensino;
IX - criar um "Carro Comunicação" com instalação de TV, telão, video-cassete e câmara filmadora para visitar os bairros e zona rural, levando informações e entretenimento.
Art. 41 - São metas prioritárias no setor de ação social:
I - consignar nos orçamentos recursos para a aquisição de medicamentos a serem distribuídos a pessoas carentes, bem como para transporte para tratamento fora do domicílio, pagamento de consultas médicas e exames especializados;
II - consignar nos orçamentos subvenções a entidades assistenciais reconhecidas por lei como de utilidade pública;

III - manter as Creches Municipais "Maria Belarmina" e "Madrinha Nonóia" e auxiliar na manu​tenção das outras 5 (cinco) creches existentes no Município, para o desenvolvimento de atividades pedagógicas, estimulação psicomo​tora e educação para a saúde de crianças de 6 (seis) meses a 7(sete) anos de vida, filhas de mães que trabalham fora do lar;

IV - construir mais 4 (quatro) creches, nos moldes das já existentes, distribuídas espacialmente de acordo com o critério de contingente populacional e demanda, objetivando atender à futura clientela;

V - manter e ampliar o projeto "Plantando em Cada Palmo de Terra", reforçando o atendimen​to às famílias carentes, às entidades assis​tenciais e aos pré-escolares com o leite e o pão de soja;

VI - manter o programa de fornecimento de almoço aos servidores públicos municipais;

VII - manter os convênios com as Escolas de Medicina e Enfermagem da Universidade Federal de Minas Gerais e com a Faculdade de Nutrição da Universidade Federal de Ouro Preto;

VIII - prestar auxílio, em forma de bolsas de estudo, aos estudantes de nível de renda famili​ar baixo, para os cursos de graduação e especialização;

IX - estabelecer convênio com a Associação de Pais e Amigos de Excepcionais, objetivando auxiliar na sua manutenção;

X - destinar uma sala para o funcionamento do Serviço Municipal de Ação Social no prédio a ser instalada a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 42 - São metas prioritárias no setor de preservação do patrimônio histórico e cultural do Município:

I - reformar e adaptar a antiga casa do fundador da cidade para o funcionamento de Museu Municipal e Casa de Cultura;

II - transformar a antiga Estação da Rede Ferroviária Federal em um Centro de Estudos do Meio Ambiente e Apoio Turístico, visando à educa​ção e a peservação ambiental do Município;

III - promover feiras do
livro, artesanato, artísticas; exposições,
gincanas culturais e ecológicas, concursos e shows;

IV - construir um Centro Cultural, de acordo com o projeto já existente e no terreno já adquirido na Rua Professor Jacinto Ribeiro, para funcionamento de Teatro, Biblioteca, Salas de Cinema, convenções e shows;

V - montar, aos domingos, uma feira artesanal e artística na Praça Cel. Carlos Bernardes;

VI - levar a arte para a praça pública, mediante a construção de conchas acústicas e melhor aproveitamento das quadras multifuncionais.

Art. 43 - São metas prioritárias no setor de esportes, lazer e recreação:

I - elaborar programas esportivos e de lazer a se realizarem nas quadras multifuncionais e nos demais equipamentos públicos apropriados;

II - ampliar e descentralizar os equipamentos destinados ao esporte, à recreação e ao lazer e estabelecer garantia de seu uso para população;

III - contratar pessoal especializado para o treineimento de atividades esportivas;

IV - estabelecer contatos e, havendo viabilidade,firmar convênios com entidades da área, tais como a Escola de Educação Física da Universidade Federal de Minas Gerais.

Art. 44 - São metas prioritárias na área do meio ambiente:

I - desapropriar e recuperar as margens e cabeceiras da "Lagoa da Prata" impedindo a construção de obras que venham ou possam vir a degradá-la;

II - proibir a descarga de qualquer tipo de efluente, tratado ou não, nas águas da Lagoa da Prata;

III - decretar como área de preservação permanente, a área de 5.00ha(cinco hectares) em torno da nascente da "Lagoa da Prata", visando a recuperação da vegetação natural e proteção do manancial;

IV - recuperar a função original das lagoas marginais do Rio São Francisco;

V - recuperar a "Lagoa Verde" com a implantação de sistema de tratamento de efluentes sanitários e industriais;

VI - elaborar a legislação municipal do meio ambiente.

Art. 45 - São metas prioritárias na area do saneamento básico e drenagem pluvial:

I - estender o abastecimento de água a toda população do Município, eliminando o déficit atual, estimado em 3% (três por cento) da população urbana;

II - estender o sistema de esgotamento sanitário a toda a população do Município, eliminando o déficit atual estimado em 19% (dezenove por cento) da população urbana;

III - duplicar a capacidade da rede de captação  de esgoto sanitário existente entre as Ruas Luz e José Bernardes Lobato para maior fluidez das águas pluviais daquela região;
IV - determinar prazo para que o SAAE apresente à Prefeitura Projeto de Tratamento de Efluentes Sanitários.
Art. 46 - São metas prioritárias nas áreas de transporte, sistema viário básico e pavimentação:
I - preparar um Plano de Circulação Viária detalhado do Município, definindo as obras de arte necessárias à fluidez da circulação de veículos e pedestres;
II - reestruturar o atual sistema de transporte coletivo, adaptando-o à estrutura urbana proposta e introduzindo abrigos e terminais planejados ao longo dos itinerários e pontos finais;
III - ampliar os investimentos na área de controle de tráfego e trânsito, promovendo uma melhor sinalização e fiscalização do fluxo de veículos e pedestres;
IV - implantar um Departamento de administração direta do Município, para planejar e controlar o tráfego, trânsito e estacionamento nas vias públicas;
V - pavimentar 103,6km (cento e três quilómetros e seiscentos metros) de vias do Município que ainda não dispõem deste melhoramento.
Art. 47 - São metas prioritárias nas áreas de uso, ocupação e parcelamento do solo:
I - definir o uso e ocupação na lei correspondente e aplicar política tributária adequada ao uso e ocupação;
II - definir na Lei de Uso e Ocupação do Solo as condições mínimas para o parcelamento e urbanização das áreas;
III - utilizar de mecanismos tributários e legais visando impedir um crescimento vertical desordenado, que ponha em risco a beleza natural e a condição de vida da cidade;

IV - utilizar mecanismos tributários e de incentivos fiscais para estimular a utilização de terrenos desocupados em áreas dotadas de infra-estrutura;

V - regulamentar a legislação existente de modo que discipline adequadamente o funcionamento e a ocupação do Distrito Industrial do Município.

Art. 48 - São metas prioritárias na área de política tributária e imobiliária:

I - no caso dos vazios urbanos não parcelados, exigir dos proprietários, em prazo determinado, plano global de aproveitamento, obedecidas as indicações desta lei;

II - aplicar o Imposto Territorial e Urbano conforme o plano de aproveitamento, ficando isentas as áreas de preservação ambiental;

III - enquanto não apresentado o plano de aproveitamento, os terrenos serão tributados nos termos do art. 156 da Constituição Federal;

IV - o plano de aproveitamento indicará outras áreas públicas além das áreas de preservação ambiental as quais somente ficarão isentas de imposto territorial urbano, quando da transferência para o domínio público; não podendo ser, o percentual a ser transferido, inferior a 35% (trinta e cinco por cento) do total da área dos terrenos, excluída a área de preservação ambiental;

V - aplicar o disposto no art. 182, § 4º, I, II e III, da constituição de República, no caso de não observância do prazo exigido para a elaboração do plano de aproveitamento;
VI - no caso de vazios já parcelados, os terrenos serão tributados nos termos da legislação aplicável, sendo que a nova Lei de Uso e Ocupação do Solo definirá critérios e prazos para o seu adequado aproveitamento;

VII - aplicar o disposto no Art. 182, § 4°, I, II e III da Constituição Federal, no caso de não observância dos prazos exigidos para o aproveitamento;

VIII - o direito de criação de solo terá contrapartida em moeda corrente ou doação de imóvel em valores sempre superiores aos correspondentes para as demais áreas do Município;

IX - fixar os valores de contrapartida para o direito de criação de solo, bem como demais critérios para oseu exercício.

X - estabelecer critérios para a cobrança de contribuição de melhoria e do imposto progressivo no tempo, previsto no art. 182, § 4º da Constituição Federal.

Art. 49 - São metas prioritárias na área habitacional :

I - reformar e construir casas para pessoas carentes, nos moldes das determinações já existentes na Secretaria de Obras do Município e com infra-estrutura básica garantida;

II - dar continuidade à distribuição de lotes e de auxílio para a construção de moradias para a população de baixa renda, com a partici​pação das Associações de Moradores e entida​des organizadas;

III - apoiar as formas alternativas de obtenção de moradia pela população, mediante aquisição, locação ou auto-construção;

IV - incentivar a implantação, pela iniciativa privada, de programas habitacionais para a população de baixa renda.

V - desenvolver projeto de financiamento de material de construção para pessoas de baixa renda.

Art. 50 - São metas prioritárias na área de turismo;

I - implantar os seguintes programas: melhorias ambientais, preservação de edificações, sítios históricos e culturais, facilidades para o deslocamento de pedestres, transporte  coletivo, terminais de passageiros, ordenamento de tráfego e transito, estacionamentos, introdução de mobiliário urbano e horários diferenciados para o funcionametno das atividades econômicas;

II - implantar, na antiga estação da Rede Ferroviária e na casa do fundador do Município, centros de apoio e informação aos turistas;

III - adotar medidas que impeçam a existência de turismo predatório e que incentivem um turismo ecológico.

Art. 51 - São metas prioritárias na área rural:

I - construir ou adaptar área física para a implantação de um "mercado central", para a venda de alimentos, prioritariamente, de hortifrutigranjeiros produzidos no Município;

II - planejar e implantar o funcionamento de feiras-livres nos bairros e incrementar a já existente.

Art. 52 - São metas prioritárias na área administrativa:

I - estruturar o sistema municipal de planejamento e informações para a operacionalização do Plano Diretor, sob a coordenação do Gabinete do Prefeito e composto de um representante de cada órgão superior da administração direta do município, com o objetivo de avaliar e rever permanentemente o Plano Diretor e os Planos Setoriais;

II - implantar o Cadastro Geral do Município que constituirá a base de dados para todas as demandas da administração municipal;

III - manter o sistema de planejamento e informações urbanas com a finalidade de monitorar, avaliar, controlar, executar e atualizar ações, diretrizes e dados necessários ao processo de planejamento, financiamento e orçamentação;

IV - rever convênios, acordos e ajustes institucinais relativos a serviços públicos concedidos pelo Município de forma a adaptá-los às reco​mendações desta Lei;

V - rever a legislação urbanística municipal, em especial os Códigos de Edificações e Posturas a Lei de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo e a legislação ambiental;

VI - regulamentar e aplicar os dispositivos relativos à função social da propriedade nas áreas definidas pela presente lei, de acordo com a Lei Orgânica do Município;

VII - rever a legislação tributária de forma a permitir a implantação do Plano Diretor;

VIII - traduzir as prioridades e metas estabelecidas no Plano Diretor para os orçamentos plurianuais, leis e diretrizes orçamentárias e orça​mentos anuais;

IX - adotar as medidas administrativas e legais para a implementação de todas as prioridades e metas;

X - adotar como referência para as ações de governo as recomendações desta Lei.
TÍTULO V 
Das Disposições Gerais
Art. 53 - O Município deverá adotar estímulos e incentivos que possibilitem atingir mais rapidamente os objetivos do Plano Diretor.

Art. 54 - O Executivo deverá justificar a propos​ta para o Orçamento Programa Anual e para o Orçamento Plurianual de Investimentos, com base nos objetivos, diretrizes, metas e prioridades constantes desta Lei.

Art. 55 - Os objetivos e diretrizes do Plano Diretor deverão, obrigatoriamente, nortear as adequações necessárias da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo.

Art. 56 - Os padrões mínimos, o nível de atendimento e o detalhamento das propostas que integram o presente Plano, a serem observados na implantação de políticas, de serviços públicos e de equipamentos sociais, serão regulamentados pelo executivo, mediante sugestão dos órgãos setoriais competentes, e à luz dos objetivos e diretrizes da presente lei.

Art. 57 - Consideram-se equipamentos sociais as edificações, instalações e espaços destinados a atividade de assistência médica e sanitária, de promoção e assistência social, de educação, de esportes, de cultura, de lazer e destinados ao projeto "Plantando em Cada Palmo de Terra".

Art. 58 - São consideradas áreas destinadas a operações urbanas aquelas delimitadas pelo Poder Público com o objetivo de desenvolver programas e projetos específicos.

Art. 59 - Fica criada a Comissão do Plano Diretor a qual terá a seguinte composição:
I - um membro do Poder Executivo, indicado pelo Prefeito Municipal;

II - um membro do Poder Legislativo, indicado pelo Presidente da Câmara Municipal;

III - um representante dos Sindicatos Patronais, indicado pelas Diretorias dos  mesmos;
IV - um representante dos Sindicatos de Empregados, indicado pelas Diretorias dos mesmos;

V - dois membros representando as Associações Comunitárias, indicado pelas Diretorias destas;

VI - um membro representando o CODEMA.

§ 1º - O Presidente da Comissão do Plano Diretor será eleito dentre seus membros.

§ 2° - Cabe à Comissão do Plano Diretor:

I - Quanto ao Plano Diretor de Lagoa da Prata:
a) assessorar o Prefeito Municipal sobre assuntos concernentes ao Plano;
b) acompanhar a execução do Plano, propondo sua revisão periódica e eventuais modificações e ajustamentos.

II - Quanto à legislação relativa a edificações, parcelamento, uso e ocupação do solo:
a) assessorar o Prefeito Municipal sobre os assuntos relacionados a essa área;
b) acompanhar a aplicação e colaborar na fiscalização do cumprimento da legislação;
c) orientar os órgãos competentes sobre a correta aplicação dos dispositivos legais;
d) propor modificações ou emitir parecer sobre propostas de modificações da legislação;
e) decidir sobre assuntos de sua competência legal, bem como opinar sobre casos especiais não expressamente previstos na legisla​ção;
f) dirimir dúvidas e solucionar os casos omissos.
 Art. 60 - Fica o Executivo Municipal obrigado a divulgar a presente Lei, assim como os estudos e planos setoriais relacionados com este Plano, por todos os meios a seu alcance.

Art. 61 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 62 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, 16 de setembro de 1991.
LUCAS ANTÔNIO DE RESENDE
                           Prefeito Municipal

   JOSÉ JUNIOR REZENDE
      Secretário de Governo
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